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"Art. 35·H. Os expedientes que até esta data foram
protocolizados na SUSEP JlClas operadoras de produtos de
que tratam o inciso I e o § I' do art. I' desta Lei e que
forem encaminhados à ANS em conseqüência desta Leí,
deverão estar acompanhailos de parecer conclusivo daquela
Autarquia." (NR)

"Art, 35-I. Responderão subsidiariamente pelos di-
reitos contratuais e legais dos consumidores, prestadores de
serviço e fornecedores, além dos débitos fiscais e traba-
lhistas, os bens pessoais dos diretores, administradores, ge-
rentes e membros de conselhos da operadora de plano pri-
vado de assistência à saúde, independentemente da sua na-
tureza jurfdiea." (NR)

'I I

"Art, 35·J. Os administradores das operadoras de
plano privado de assistência à saúde em regime de direção
fiscal ou 1i9uidação extrajudicial, independentemente da na-
tureza jurídica da operadora, ficarão com todos os seus bens
indisponíveis, não podendo, por qualquer forma, dircta ou
indireta, aliená-los ou onerá-los, até apuração e liquidação
final de suas responsabilidades.

§ I' A indisponibilidade yrevista neste artigo de-
corre do ato que decretar a direçao fiscal ou a liquidação
extrajudicial, e atinge a todos aqueles que tenham estado no
exercício das funções nos doze meses anteriores ao mesmo
ato.

§ 2' Por proposta da ANS, aprovada pelo CONSU,
a indisponibilidade prevista neste artigo poderá ser esten-
dida: . . .

I - 1I0Sbens de gerentes, conselheiros e aos de todos
aqueles que, até o limite da rcsponsabilldndc estimada de
cada um, tenham concorrido, nos últimos doze meses, para a
decretação da direção fiscal ou da liquidação extrajudicial;

II - aos bens de pessoas que, nos últimos doze
meses. os tenham a qualquer título, adquirido de adrninis-
tradores da instituição, ou das pessoas referidas no inciso
anterior, desde que haja seguros elementos de convlcção de
que se trata de SImulada transferência com o fim de evítar os
efeitos desta Lei.

§ 3' Não se incluem nas disposições deste artigo os
bens considerados inalienáveis ou irnpénhorãvcis pela lc-
gislação em vigor.

§ 4' Não são igualmente atingidos pela indispo-
nibilidade os bens objeto de contrato de alienação, de pro-
messa de compra e venda, de cessão ou promessa de cessão
de direitos, desde que os respectivos instrumentos tenham
sido levados ao competente registro público, anteriormente à
data da decretação da intervenção, da liquidação extraju-
dicial ou da falência." (NR)

"Art, 35·L. Aos arts. 35-I e 35-J aplica-se, quando
couber, o disposto nos arts, 37 e 38 da Lei n' 6.024, de 13
de março de 1974," (NR)

"Art, 35-M. O diretor técnico ou fiscal ou o li-
quidante são obrigados a manter sigilo relativo às infor-
mações da operadora às quais tiverem acesso em razão do
exerefeio do encargo, sob pena de incorrer em improbidade
administrativa, sem prejufzo das responsabilidades civis e
penais." (NR)

Art. 3' Os arts, 3' , 5' , 25, 27, 35-A, 35-B, 35-D e
35-E da Lei n' 9.656, de 3 de junho de 1998, entram em vigor em.ã
de junho de 1998, resguardada às pessoas jurídicas de que trata o art.
I' a data limite de 3 [ de dezembro de [998 para adaptação ao que
dispõem os arts. 14, 17, 30 e 31.

Art. 4' O Poder Executivo fará publicar no Diário
Oficial da União, no prazo de trinta dias, após a conversão desta
Medida Provisória em lei, texto consolidado da Lei n' 9.656, de
1998.

Art, 5' O art. 4' da Lei n' 9.961, de 28 de janeiro de
2000, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art, 4' .

XXXIX - celebrar, nas condições que estabelecer,
termo de compromisso de ajuste de conduta e fiscalizar o
seu cumprimento.

§ I' A recusa, a onussao, a falsidade ou o re-
tardamento injustificado de informaçõcs ou documentos so-
licitados pela ANS constitui infração punível com multa
diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), podendo ser au-
mentada em até vinte vezes, se necessário, para garantir a
sua eficácia em razão da situação econômica da operadora
ou prestadora de serviços.
..•......................•..............................•......................•.•.•.•.•" (NR)

Art. 6' Ficam convalidados os atos praticados com
base na Medida Provisória n' 1.976-33, de 23 de novembro de
2000.

Art. 7' Esta Medida Provis6ria entra em vigor na
data de sua publicação.

Art. 8' Ficam revogados os arts. 2' , 3' , 4' , 5' , 6'
e 7' , o inciso VIII do art, 10, o § 3' do art, 12, o § 2' do art, 16,

o parágrafo único do art, 27, e o art. 28 da Lei n' 9.656, de 3 de
junho de 1998.

Brasília, 21 de dezembro de 2000; [79' da Inde-
pendência e I [2' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori
Pedro Malan
José Serra
Si/vano Gianni
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MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.977-23,DE 21 DE DEZEMBRO 00 2000

Institui medidas adicionais dc estímulo e
apoio à reestruturação e ao ajuste fisealdos
Estados e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPúBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art, 62 da Constituição, adota a seguinte
Medida Provisória, com força de lei:

Art, I' Ficam os Estados autorizados a, anualmente
e até 28 de fevereiro, alterar a opção pelo fator de ampliação aque se
referem os itens 5.4 e 6 do Anexo à Lei Complementar n~ 87,de 13
de setembro de 1996, com efeitos a partir do mês de competência
janeiro do mesmo exercício.

Art, 2' A opção a que se refere o artigo anterior
relativa ao ano de 1998, poderá ser exercida retroativarnente, com
efeitos limitados àquele exercício, devendo as diferenças daí decoro
rentes ser valorizadas para cada mês de competência e utilizadas
prioritariamente em encontro de contas com obrigações não tribu-
tárias para com a União ou com obrigações para com o Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS.

§ I' Até que se realizem os encontros de contas ou
a entrega dos recursos, a diferença, observados os meses de com-
petência. será atualizada pela variação mensal do índice Geral de
Preços - Disponibilidade Interna (lGP·DI), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, ou outro que vier a substituí-lo, acrescida de juros de
seis -por cento no ano, 'Pro "rata temporis.

§ 2' Na hipótese de encontro de contas comobri-
gações para com o INSS, o valor respectivo serã utilizado pela au-
tarquia para amortizar sua dívida para com o Tesouro Nacional, de-
corrente da aplicação do disposto na Lei n! 9.639, de 25 de maio de
1998, e na Medida Provisória n' 1.985·35, desta data.

§ 3' O rateio da quota parte municipal dos recursos
previstos no caput observará o índice de distribuição do Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços ou Transporte Interestadual e Intermuniclpal e de
Comunicações - rCMS de 1998, e será entregue a partir dejulho de
1999.

§ 4' Quinze por cento dos recursos previstos no
caput serão destinados para composição do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Ma-
gistério (FUNDEF), aplicando-se os mesmos critérios de atualização
previstos no § 2' até a data da efetiva entrega destes recursos.

Art. 3' Fica a União autorizada a celebrar com os
Estados e com o Distrito Federal operações de crédito, 'até o limite
global de R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais), obser-
vadas as disponibilidades orçamentárias, para a antecipação dastrans-
ferências previstas no Anexo à Lei Complementar n' 87. de 1996.

§ I' O limite para cada uma daquelas unidades da
federação será proporcional aos valores de entrega, efetivamente pa-
gos pela União até 31 de outubro de 1999, referentes aos períodos de
competência de janeiro a agosto de 1999, em cumprimento aoAnexo
à Lei Complementar n' 87, de 1996.

§ 2' Os créditos a que se refere este artigo serão
utilizados, exclusivamente, na liquidação de obrigações financeiras
para com a União.

§ 3' Nas operações de que trata este artigo, incidirão
atualização monetária mensal com base na variação do IGP-DI ejuros
de seis por cento ao ano, pro nda temporls.

§ 4' O saldo devedor de cada operação scrá amor-
tizado a partir do mês de julho de 2000, com as cotas-partes des·
tinadas à unidade da federação, conforme previsto no Anexo à Lei
Complementar n' 87, de 1996, observadas as deduções legais.

§ 5' Eventual saldo devedor existente em 31 de
dezembro de 2000 deverá ser amortizado em seis parcelas mensais, a
partir de janeiro de 2001, com os acréscimos previstos no § 3' _

Art. 4' Fica a União autorizada a, até 30 dejunho
de 2001, deduzir do valor da prestação mensal estabelecido para os
contratos de refinanciamento celebrados ao amparo da Lei nI9.496,
de 11 de setembro de 1997, o valor de depósitos efetuados naConta
Única do Tesouro Nacional, até a data do vencimento da referida
prestação, com o fim específico de custear indenizações de demissões
de servidores da Administração direta e de entidades da Admirils-
tração indireta em processo de liquidação, extinção, privatização e
fusão.

§ I' O valor da dedução de que trata o capat poderá
ser aplicado no mês em que for efetuado o dep6sito e nos meses
subsequentes, limitado, em cada mês, a quatro por cento da Receita
Líquida Real - RLR mensal.

§ 2' Os depósitos de que trata o caput serão re-
gulamentados pelo Ministro de Estado da Fazenda, no prazo de trinta
dias.

§ 3' Os valores deduzidos serão incorporados ao
saldo devedor do contrato de refinanciamento celebrado ao amparo da
Lei n' 9.496, de 1997, incidindo sobre eles os encargos financeiros
pactuados. •

Art, 5' Para os fins previstos nas Leis n!! 9.496. de
1997, e 8.727, de 5 de novembro de 1993, na Medida Provisória nl

2.043-25, desta data, e no artigo anterior, o cálculo da RLR excluirá
I
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ela receita realizada as deduções de que trata a Lei n! 9.424, de 24 de
dezembro de 1996.

Parágrafo ünico. Os cálculos de que trata o caput
poderão retroagir a março de 1998, devendo eventuais diferenças,
relativas aos Estados e ao Distrito Federal, ser compensadas no ser-
viço da dívida refinanciada ao amparo das respectivas Leis.

Art. 6' Fica autorizada a alteração, por no máximo
duas vezes e respeitado o mês de vencimento, da data de exigi-
bilidade das prestações dos contratos celebrados ao amparo das Leis
~ 8.727, de 1993, e 9.496, de 1997, e da Medida Provisória ~
2.()44·59. desta data.

Art, 7' As referências feitas aos Estados nesta Me-
dida Provisória entendem-se feitas também ao Distrito Federal.

Art. 8! O art. 8! da Lei n' 7.990, de 28 de dezembro
de 1989. passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art, 8' ...•..................................................................

§ I' Não se aplica a vedação constante do caput no
pagamento de dívidas para com a União e suas entidades.

§ 21 Os recursos originários das compensações fi-
nanceiras a que se refere este artigo poderão ser utilizados
também para capitalização de fundos de previdência." (NR)

. Art, 9' A União distribuirá a diferença positiva de
que Irata o subitem 1.1.1.1 do Anexo da Lei Complementar n' 102,
de II de julho de 2000, excepeionalmente, no exercício financeiro de
2000, na proporção de trinta por cento no mês de agosto, vinte e
cinco por cento no mês de setembro, vinte por cento no mês de
outubro, quinze por cento no mês de novembro e dez por cento no
mês de dezembro, todos de 2000.

Parágrafo único. A data de entrega dos recursos será
fixada pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 10. Ficam convalidados os aros praticados com
base na Medida Provisória n' 1.977·22, de 23 de novembro de
2000.

An, 11, Esta Medida Provisória entra em vigor na
data de sua publicação.

Brasília, 21 de dezembro -de 2000; 179' da Inde-
pendência e 112' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

::MEDIDA f'ROVISÓRIA N! 1.978-32, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2(00

Dispõe sobre a renegociação de dívidas no
âmbito do Programa de Crédito Educativo,
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art, I ~ Os saldos devedores dos contratos celebrados no
âmbito do Programa de Crédito Educativo poderão ser consolidados e
refinanciados, urna única vez, nos termos desta Medida Provisória.

Art, 2~ Os contratos de refinanciamento celebrados nos ter-
mos desta Medida Provisória conterão cláusulas de garantia do valor
financiado, conforme estabelecido em resolução da Caixa Econômica
Federal.

Art, 3 ~ No ato de composição do saldo devedor, será con-
cedido abatimento de trinta por cento da importância devida a título
de correção monetária, no caso dos contratos celebrados ap6s I' de
março de 1991. valor este que será automaticamente incorporado,
devid.1mente corrigido, ao valor refinanciado na hipótese de ma-
dimplemento do contrato.

Parágrafo único. O abatimento de que trata o caput será de
trinla e cinco por cento no caso dos contratos que se encontrem com
todas as prestações em dia na data da composição.

Art, 4~ No contrato de refinanciamento nos termos desta
:Medida Provisória, o valor do saldo devedor consolidado passará a
integrar o principal da dívida, e, sobre o mesmo passarão a ser
calculados os encargos devidos, na forma da legislação aplicável.

Art, 5~ O saldo devedor consolidado poderá ser refmanciado
em até cento e oitenta meses, observado o seguinte:

I - o prazo de refinanciamento não poderá superar três vezes
o período de utilização do crédito educativo, computado em semes-
tres; e

TI - a prestação resultante do refinanciamento não poderá ser
inferior a R$ 150,00 (cento e cinqUenta reais). . .

Parágrafo único. Excepcionalmente, na hipótese de a pres-
tação resultante do refinanciamento nos termos deste artigo ultra-
passar a trinta por cento da renda familiar brota do contratante, fica a
Caixa Econômica Federal autorizada a dispensar a aplicação do incison.

Art. 6' Na hipótese de quitação imediata do saldo devedor
consolidado, serão concedidos os seguintes deseontos:

I - dez por cento do valor 'devido no caso dos contratos
celebr.dos até 28 de fevereiro de 1991;

TI • trinta por cento do valor devido no caso dos contratos
celebrados a partir de l' de março de 1991.
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